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De acordo com o teor da propositura, o “Dia Municipal do Or-
gulho Heterossexual”, a ser anualmente comemorado no 3º do-
mingo do mês de dezembro, integrará o “Calendário Oficial de 
Datas e Eventos do Município de São Paulo”, devendo o Poder 
Executivo envidar esforços no sentido de divulgar a data com o 
objetivo de “conscientizar e estimular a população a resguardar 
a moral e os bons costumes” (artigos 1º e 2º).
Contudo, considerando que, à vista das conclusões alcançadas 
no parecer expendido pela Procuradoria Geral do Município, 
acolhida pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, e 
na manifestação da Secretaria Municipal de Participação e Par-
ceria, conforme restará adiante explicitado, o conteúdo da pro-
positura é materialmente inconstitucional e ilegal, bem como 
contraria o interesse público, vejo-me na contingência de, com 
fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município, 
vetar totalmente o texto assim aprovado.
Referido projeto de lei, cujo artigo 1º parece tão somente insti-
tuir e acrescentar mais uma data comemorativa ao Calendário 
de Eventos da Cidade de São Paulo, o que seria plenamente 
legítimo, na realidade não se reveste da simplicidade que 
aparenta ostentar, circunstância que, por certo, explica a sua 
enorme repercussão, majoritariamente negativa, no Brasil e 
até mesmo na imprensa internacional, como é o caso, só para 
exemplificar, das revistas “Forbes” e “Newsday”, que desta-
caram a inusitada criação do “Straight Pride Day” em seus 
respectivos sites, consoante noticiado no Portal da “Folha.com” 
em 2 de agosto de 2011.
Em princípio, poder-se-ia argumentar que, se a Cidade de São 
Paulo comemora, como tantas outras no Brasil e no mundo, o 
“Dia do Orgulho Gay” (Homossexual), então, sob o pálio de 
uma isonomia meramente formal, seria legítimo que ela igual-
mente comemorasse o “Dia do Orgulho Heterossexual”, pois 
dessa forma todas as preferências, orientações ou tendências 
sexuais estariam contempladas pelo legislador no aludido Ca-
lendário, confirmando a vocação democrática e pluralista desta 
terra paulistana.
Essa não é, todavia, a isonomia de tratamento que o comando 
contido no artigo 2º do indigitado texto pareceu querer por 
evidência, na medida em que ali está prescrito que, vale a 
pena repetir, o Poder Executivo Municipal “envidará esforços 
no sentido de divulgar a data instituída por esta lei, objeti-
vando conscientizar e estimular a população a resguardar a 
moral e os bons costumes”. Como se vê, o dispositivo expres-
samente patenteia que o “Dia do Orgulho Heterossexual”, 
cuja comemoração anual dar-se-á na semana do natal, estará 
associado ao resguardo da moral e dos bons costumes. Logo, 
não é necessário fazer grande esforço interpretativo para ler, 
nas entrelinhas do pretendido preceito, que apenas e tão só 
a heterossexualidade deve ser associada à moral e aos bons 
costumes, indicando, ao revés, que a homossexualidade seria 
avessa a essa moral e a esses bons costumes. Aliás, o texto da 
“justificativa” que acompanhou o projeto de lei por ocasião de 
sua apresentação descreve, em vários trechos, condutas atribu-
ídas aos homossexuais, todas impregnadas de sentimentos de 
intolerância com conotação homofóbica.
Consequentemente, sob essa perspectiva, caso o Município de 
São Paulo, por qualquer de seus órgãos, viesse a dar cumpri-
mento ao mencionado artigo 2º, daí resultaria a inequívoca 
mensagem à população em geral no sentido de que a homos-
sexualidade seria “um modo de ser” supostamente contrário 
à moral e aos bons costumes, com isso violando princípios 
basilares e objetivos fundamentais constitucionalmente agasa-
lhados, dentre eles o da cidadania, o da dignidade da pessoa 
humana, o da construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária, o da redução das desigualdades sociais, o da promoção 
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e “quaisquer outras formas de discriminação”, e o da 
prevalência dos direitos humanos (Constituição da República 
Federativa do Brasil, artigo 1º, incisos II e III, artigo 3º, incisos I, 
III e IV, e artigo 4º, inciso II).
Mas não é só. A essa desconformidade da proposta legislativa 
com a Carta Magna Brasileira, por si só suficiente para impedir 
a sua conversão em lei, soma-se o fato de que ela também não 
está de acordo com o interesse público.
Com efeito, sob a aparência de promover o “orgulho da hete-
rossexualidade” - e aqui se deve observar que não faz sentido 
algum “ter” ou “comemorar” o orgulho de pertencer a uma 
maioria que não sofre qualquer tipo de discriminação - a 
carta de lei vinda à sanção mal disfarça o preconceito contra 
a homossexualidade, associada, por inferência (artigo 2º) e 
consoante se colhe de sua “justificativa”, à falta de moral e de 
bons costumes. Assim, ao invés de promover o entendimento 
das diferenças e, pois, a paz social, função maior da Política, 
o projeto de lei milita a serviço do confronto e do preconceito, 
razão primeira da sua contrariedade ao interesse público.
Acerca do tema, lapidar e percuciente é a abordagem realizada 
pelo jurista MARCOS ZILLI, Professor de Direito Processual 
Penal da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - 
USP e Coordenador da “Coleção Fórum de Direitos Humanos”, 
no artigo intitulado “A criação do Dia do Orgulho Hétero In-
centiva a homofobia? - Tolerar, verbo transitivo”, publicado na 
seção “Tendências/Debates” do Jornal Folha de S.Paulo, edição 
do dia 13 de agosto de 2011, do qual, por pertinente e opor-
tuno, ora se transcreve o seguinte trecho:
“A expressão “orgulho” (“pride”), estreitamente associada 
à luta pela conquista da cidadania plena da chamada co-
munidade LGBT, representa o contraponto do sentimento de 
“vergonha”, que sempre pautou o tratamento opressivo dado à 
orientação e à identidade sexual diversa do padrão socialmente 
aceito. Afinal, tais comportamentos evocavam a noção de 
defeito, de modo que deveriam permanecer ocultos diante do 
vexame familiar e social que provocavam. A dignidade humana, 
como se sabe, é patrimônio que não está restrito a grupos espe-
cíficos. No entanto, são justamente as minorias que mais se res-
sentem do exercício pleno de seus direitos, já que as sociedades 
tendem a ditar o seu ritmo à luz de uma maioria. Fixa-se, então, 
um padrão comum, e a ele se agrega o qualificativo da norma-
lidade. A situação se agrava quando a minoria não é percebida 
como uma projeção natural da diversidade e da pluralidade 
humana, mas como um desvio a ser menosprezado, esquecido 
ou corrigido. É nesse momento que se abrem as portas para o 
exercício diário da intolerância e da violência. A destinação de 
datas relacionadas com as minorias é apenas uma das ferra-
mentas disponíveis no vasto terreno da luta pela efetividade 
dos direitos humanos. Em realidade, elas possuem valor mera-
mente simbólico, já que o objetivo é o de chamar a atenção do 
grupo social em favor de quem é, diariamente, esquecido no 
exercício de seus direitos. Busca-se promover a conscientização 
de que a dignidade humana não é monopólio restrito à maioria. 
Vem daí a consagração dos dias “da Mulher”, “da “Consciência 
Negra” e “do Índio”. Nessa perspectiva, a reserva de uma data 
especial para a celebração do orgulho dos heterossexuais se 
mostra desnecessária, uma vez que não há discriminação por 
tal condição. Não são associados à doença ou ao pecado, tam-
pouco são alvo de perseguições no trabalho, nas escolas ou em 
outros ambientes sociais. A união heterossexual, por sua vez, 
é totalmente amparada pelo Estado e pelo Direito. Além disso, 
a iniciativa legislativa propicia uma leitura perigosa, capaz 
de desvirtuar a própria dinâmica dos direitos humanos. Com 
efeito, ao acentuar o vínculo já consolidado entre “orgulho” e 
o “padrão socialmente aceito”, a lei cria dificuldades para que 
se elimine o estigma da “vergonha” que persegue o movimento 
oposto. Afinal, vergonha não emerge do que se mostra normal, 
mas, sim, do que se qualifica como anormal. Em verdade, a 
energia criativa do legislador deveria ser canalizada em prol de 
políticas públicas eficientes para o processo de consolidação 
da respeitabilidade integral dos direitos humanos. A questão 
é especialmente urgente em uma cidade onde são recorrentes 
os atos de violência racial, étnica, religiosa, de gênero e de 
orientação sexual. Experiências frutíferas poderiam ser alcan-

çadas nos bancos escolares públicos. Leis que se mostrassem 
preocupadas com a formação de crianças desprovidas de 
quaisquer preconceitos já seriam muito bem-vindas. Afinal, na 
base da educação dos direitos humanos repousa o valor-fonte 
da tolerância. É chegada a hora de aceitarmos tudo o que não 
se apresente como espelho.”
Por derradeiro, impende ressaltar que as políticas públicas en-
campadas pelo Município de São Paulo inserem-se no atual 
contexto nacional e internacional de reconhecimento e garantia 
dos direitos das denominadas minorias ou grupos em situação 
de vulnerabilidade social (mulheres, negros, nordestinos, crianças, 
pessoas com deficiência física, comunidade LGBT, idosos, pessoas 
em situação de rua e outros), em perfeita harmonia, aliás, com 
o disposto no artigo 2º, “caput” e inciso VIII, da Lei Orgânica da 
nossa Cidade, segundo o qual a organização do Município obser-
vará, dentre outros princípios e diretrizes, a garantia de acesso, a 
todos, de modo justo e igual, sem distinção de origem, raça, sexo, 
“orientação sexual”, cor, idade, condição econômica, religião “ou 
qualquer outra discriminação”, aos bens, serviços e condições 
de vida indispensáveis a uma existência digna. Por óbvio, para o 
alcance desse desiderato, no caso dessas minorias, faz-se neces-
sário lançar mão da figura da “discriminação positiva”, calcada 
na noção aristotélica de isonomia, qual seja, tratamento igual 
entre os iguais e desigual entre os desiguais.
Com esse propósito, cabe destacar, pela pertinência com o as-
sunto aqui enfocado, as políticas públicas voltadas à específica 
proteção do segmento de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais - LGBT, como a adoção, dentre outras, das seguintes 
medidas: a) criação da Secretaria Municipal de Participação e 
Parceria, cuja Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual 
- CADS tem por atribuição atender as necessidades específicas 
de referido segmento, visando a promoção da sua cidadania e 
o combate a todas as formas de discriminação e de preconceito; 
b) instituição do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade 
Sexual, órgão colegiado, de caráter consultivo, composto por 
membros da sociedade civil e Poder Público Municipal, com 
competência para propor o desenvolvimento de atividades que 
contribuam para a efetiva integração cultural, econômica, social 
e política do segmento LGBT; c) edição do Decreto nº 51.180, 
de 14 de janeiro de 2010, dispondo sobre a inclusão e uso do 
nome social de pessoas travestis e transexuais nos registros 
municipais relativos a serviços públicos prestados no âmbito da 
Administração Direta e Indireta; e d) envio, à Câmara Municipal, 
do Projeto de Lei nº 359/07, estabelecendo medidas destinadas 
ao combate de toda e qualquer forma de discriminação por 
orientação sexual no Município de São Paulo.
Por conseguinte, claro está que o projeto de lei em relevo, mor-
mente em face do seu conteúdo discriminatório, efetivamente 
não se coaduna com as ações governamentais que vêm sendo 
implementadas no âmbito da Administração Pública do Muni-
cípio de São Paulo, direcionadas ao bem comum e à paz social.
Nessas condições, assentadas e explicitadas as razões de incons-
titucionalidade, de ilegalidade e de contrariedade ao interesse 
público que me impedem de sancionar a iniciativa assim apro-
vada, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de 
apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ POLICE NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei nº 243/03

Ofício ATL nº 106, de 30 de agosto de 2011

Ref.: OF-SGP23 nº 02699/2011
Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto, 
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do 
Projeto de Lei nº 243/03, de autoria do Vereador José Ferreira 
- Zelão, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 2 de 
agosto do corrente, que objetiva criar no Município de São Paulo 
o Programa Renda Mínima para pessoas de terceira idade.
Não obstante seu inegável propósito meritório, a medida não 
reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto 
total, por inconstitucionalidade e ilegalidade, nos termos das 
considerações a seguir aduzidas.
De acordo com o texto aprovado, o referido programa tem por 
objetivo conceder benefício no valor de um salário mínimo 
mensal a pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, residentes no Município e que não recebam qualquer 
outro tipo de rendimento.
Desde logo, impende destacar que o texto vindo à sanção 
veicula assunto de natureza orçamentária, vez que acarreta 
despesa a ser suportada pelo erário, com impacto no orçamento 
municipal. Assim dispondo, contraria o artigo 61, § 1º, inciso 
II, alínea “b”, combinado com o artigo 165, ambos da Cons-
tituição Federal, bem como o artigo 37, § 2º, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que estabelecem ser de 
iniciativa privativa da Chefia do Executivo as leis que tratam de 
matéria orçamentária.
Tais circunstâncias a inquinam simultaneamente de inconstitu-
cionalidade e ilegalidade, por ofensa ao princípio da indepen-
dência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º 
da Carta Magna e reproduzido no artigo 6º da Lei Maior local.
Ademais, a geração de despesa - como a prevista na proposta 
legislativa em apreço - tem como requisito o atendimento ao 
disposto no artigo 16, incisos I e II, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), segundo o qual qual-
quer medida que importe a criação, expansão ou aperfeiçoa-
mento de ação governamental que acarrete aumento da des-
pesa deverá ser acompanhada de estimativa do impacto orça-
mentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 
nos dois subsequentes, bem como de declaração do ordenador 
da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. Além 
disso, tratando-se de despesas obrigatórias de caráter conti-
nuado, faz-se necessário também a demonstração da origem 
dos recursos para o seu custeio (artigo 17 da LRF).
Essa regulamentação legal busca impedir que sejam realizadas 
despesas que não tenham sido previstas no planejamento go-
vernamental e, via de consequência, causem distorção nas metas 
fiscais fixadas, gerando endividamento e desequilíbrio fiscal.
Ora, a propositura em apreço não vem acompanhada desses 
elementos essenciais, o que, a par da ilegalidade formal de que 
padece, impede ao Administrador Público dimensionar o uni-
verso de pessoas passíveis de serem beneficiadas com o aludido 
programa, bem como aferir o custo a ser suportado, valendo 
ressaltar, de outra parte, que as condições e requisitos estabe-
lecidos no artigo 2º do texto proposto não são suficientes para 
garantir o controle e a fiscalização da concessão do benefício.
Desse modo, a mensagem aprovada incorre em vício de ini-
ciativa, por disciplinar questão cujo impulso legislativo cabe 
privativamente ao Prefeito, como já exposto, ao mesmo tempo 
em que desatende a Lei de Responsabilidade Fiscal, haja vista 
que a efetivação das providências e encargos administrativos 
por ele estabelecidos implicam aumento de despesas, sem 
contar com os recursos correspondentes, o que caracteriza 
descumprimento às regras contidas nos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Por todo o exposto, ante as razões apontadas que demonstram 
a inconstitucionalidade e a ilegalidade que maculam o projeto 
de lei aprovado, vejo-me compelido a vetá-lo na íntegra, com 
fulcro no § 1º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda 
Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de 
apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ POLICE NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei nº 122/97

Ofício ATL nº 107, de 30 de agosto de 2011

Ref.: OF-SGP23 nº 2705/2011
Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Ex-
celência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada 
por essa Egrégia Câmara, na sessão de 2 de agosto de 2011, 
relativa ao Projeto de Lei nº 122/97, de autoria do Vereador 
Carlos Neder, que cria e institui o Programa Pró-Meninas.
A propositura, ao criar o referido programa, destinado a adoles-
centes do sexo feminino, com vivência de rua ou vítimas da ex-
ploração sexual, estabelece os objetivos de elaborar e implantar 
políticas públicas intersetoriais, articulando diversos serviços 
e programas; favorecer a adolescente em sua capacidade de 
tomar decisões; oferecer à jovem a oportunidade de reinserção 
social e retorno à convivência familiar e comunitária; garantir 
assistência integral à saúde às participantes do programa, com 
ênfase sobre a sexualidade, planejamento familiar, prevenção 
das doenças sexualmente transmissíveis, em especial a AIDS, 
e desenvolver alternativas de profissionalização e assistência 
para as jovens. Além disso, dispõe que as adolescentes em 
situação de grave risco social e pessoal terão a possibilidade 
de frequentar casas de passagem. Finalmente, determina o ofe-
recimento de cursos de formação profissional e a concessão de 
ajuda de custo, nunca inferior a meio salário mínimo, às jovens 
que comprovarem freqüência a pelo menos 80% (oitenta por 
cento) das aulas do curso profissionalizante.
Em que pese o elevado intuito que norteou o seu autor, a medida 
não reúne condições de ser convertida em lei, sendo indeclinável 
seu veto total, na conformidade das razões a seguir aduzidas.
De início, observo que a Assistência Social, em sua concepção 
vigente, foi instituída pelo artigo 203 da Constituição Federal, 
devendo ser prestada a quem dela necessitar, independente-
mente de contribuição à seguridade social, tendo por objetivos, 
dentre outros, a proteção à família, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice, bem como o amparo às crianças e 
adolescentes carentes, contando também com a promoção da 
integração ao mercado de trabalho.
Na concretização desse comando constitucional, o artigo 204 
da Carta Magna dispõe que as ações governamentais na área 
de assistência social serão organizadas com base nas diretrizes 
de descentralização político-administrativa, cabendo a coorde-
nação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a 
execução dos respectivos programas às esferas estadual e muni-
cipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social.
Na consecução desse dever jurídico, no âmbito local, a Se-
cretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
- SMADS segue as normas federais, consubstanciadas na Lei Fe-
deral nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da As-
sistência Social, bem como nas diretrizes da Política Nacional de 
Assistência Social/2004 e na Norma Operacional Básica/2005, e, 
assim, dá efetividade na Cidade de São Paulo ao Sistema Único 
de Assistência Social - SUAS, destinado a garantir a proteção à 
população em vulnerabilidade e risco social, na qual se inclui o 
público alvo da propositura.
Dessa forma, de acordo com o princípio da descentralização do 
SUAS, por intermédio dos equipamentos públicos denominados 
Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, objetiva-se 
garantir ações vinculadas à matricialidade sociofamiliar, isto 
é, a manutenção ou recuperação dos vínculos familiares, bem 
como a inserção em programas de transferência de renda e de-
mais serviços de âmbito socioassistencial, quando necessários. 
Conta-se, ainda, com outro equipamento, o Centro de Refe-
rência Especializado de Assistência Social - CREAS, que articula, 
com as demais políticas públicas e instituições, o atendimento a 
pessoas sujeitas a riscos sociais ocasionados pela violação dos 
direitos em suas mais diversas expressões.
Além do atendimento psicossocial, os serviços realizam a pre-
venção na comunidade, mediante o mapeamento das situações 
de risco e/ou violação de direitos de crianças e adolescentes. 
Essas ações envolvem os diversos atores da região para que a 
rede de serviços possa trabalhar articuladamente, de modo a 
evitar a “revitimização” da criança ou adolescente e também 
de sua família.
Somado a esse cenário, SMADS, por intermédio de convênios 
com as entidades sociais, nos termos da Resolução nº 109, de 
11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência 
Social, que estabeleceu a Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, oferta uma diversidade de serviços dessa na-
tureza para idosos, mulheres, adolescentes, crianças e pessoas 
com deficiência, objetivando também a prevenção ao risco, o 
atendimento às vítimas de violência sexual, bem como a capa-
citação profissional.
De tal modo, SMADS conta com unidades públicas e uma rede 
conveniada de serviços socioassistenciais, instaladas de forma 
capilarizada na Cidade de São Paulo, responsabilizando-se 
assim pelo atendimento às adolescentes com vulnerabilidade 
e risco social.
Em outro ângulo de ações, a Secretaria Municipal da Saúde, 
pela Coordenação da Atenção Básica, bem como por meio 
de todos os equipamentos de saúde, acolhe as vítimas de 
violência, com a notificação aos órgãos competentes e subse-
quentes encaminhamentos que se fizerem necessários.
De outra parte, a Área Técnica de Saúde Mental daquela 
Pasta da Saúde, desenvolve programa específico, denominado 
“Estratégia Saúde da Família Especial”, voltado a pessoas 
em situação de rua e vulnerabilidade social. As equipes inte-
grantes desse Programa trabalham com os temas sexualidade, 
planejamento familiar e prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis, com todos os indivíduos em situação de rua, 
principalmente as adolescentes e meninas com dependência 
de substâncias psicoativas. Desenvolve-se, também, um tra-
balho intersetorial com SMADS no sentido de encaminhamento 
dessas pessoas para abrigos e retorno ao convívio familiar.
Anote-se, ainda, a implantação no Município, em 2009, da 
Ação Integrada Centro Legal, que é uma ação do poder público 
realizada nesse local da Cidade, incluindo o território conhecido 
como “Cracolândia”, mediante a atuação das equipes em 
forma de abordagem das pessoas, visando formar um vínculo, 
para subsequente encaminhamento aos vários equipamentos, 
como, por exemplo, os Centros de Atenção Psicossocial e comu-
nidades terapêuticas.
Portanto, decorridos catorze anos de sua apresentação, per-
cebe-se um descompasso do projeto aprovado com a realidade 
atual, uma vez que a matéria de que cuida está totalmente 
disciplinada e integrada nos programas sociais desenvolvidos 
e em execução pelas Secretarias Municipais de Assistência e 
Desenvolvimento Social e da Saúde. De tal forma, encontra-se 
plenamente atendido o objetivo da propositura, não sendo o 
caso de ser criado um novo programa, em paralelo às ações 
governamentais já estruturadas.
Em conclusão, verifica-se que o cogitado programa, por alterar 
a forma pela qual a matéria vem sendo tratada, de modo a 
afetar concreta e diretamente as unidades de assistência social 
e de saúde do Município, com vistas à implantação da nova 
concepção preconizada pelo parlamentar, adentra em assunto 
situado no campo da organização administrativa, estabele-
cendo atribuições e encargos para a Administração Pública, 
assim invadindo a competência exclusiva do Prefeito, “ex vi” 

do disposto no artigo 37, § 2º, inciso IV, da Lei Maior local, e, 
pois, malferindo o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes.
Demais disso, a medida afigura-se contrária ao interesse pú-
blico, visto acarretar a duplicidade de ações governamentais, 
ante a já existência de programas públicos destinados a idên-
ticas finalidades, conforme acima evidenciado, devendo os 
recursos públicos, por essa razão, ser direcionados ao atendi-
mento de outras demandas públicas igualmente importantes 
para a população paulistana.
Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam a 
vetar integralmente o projeto aprovado, nos termos do § 1º do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvo o 
assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ POLICE NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei nº 715/09

Ofício ATL nº 108, de 30 de agosto de 2011

Ref.: OF-SGP23 nº 2712/2011
Senhor Presidente
Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, enca-
minhou-se à sanção desta Chefia do Executivo cópia autêntica 
do Projeto de Lei nº 715/09, aprovado por essa Câmara em 
sessão de 2 de agosto de 2011, de autoria do Vereador Cláudio 
Fonseca, que visa dispor “sobre a concessão de incentivo fiscal 
aos estabelecimentos comerciais do centro expandido que ofe-
recerem banheiros para uso público”.
Sem embargo dos nobres propósitos que informaram a medida 
aprovada, revela-se imperioso o veto a seu inteiro teor, por incons-
titucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.
Preliminarmente, cumpre observar que a propositura contraria 
disposições da Lei Orgânica do Município de São Paulo, tanto 
a estampada no artigo 70, inciso VI, que insere, dentre as 
atribuições do Prefeito, a de administrar os bens, a receita e as 
rendas do Município, bem como promover o lançamento e a ar-
recadação de tributos, quanto aquela consagrada em seu artigo 
37, § 2º, inciso IV, segundo a qual são de iniciativa privativa da 
Chefia do Executivo as leis que tratam de matéria orçamentária, 
em simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, e o artigo 
165, ambos da Constituição Federal. A par disso, a medida de-
satende ao disposto no artigo 13, inciso III, da Lei Maior Local, 
que confere ao Legislativo competência para autorizar isenções, 
anistias fiscais e remissão de dívidas, mas não para instituí-las.
A exclusividade de iniciativa, estabelecida pelos referidos dispo-
sitivos, tem sua razão de ser. Competindo ao Executivo a formu-
lação e a implementação da política governamental, somente 
ele reúne condições objetivas para aquilatar os efeitos de leis 
que, como no caso da medida aprovada, resultam em renúncia 
de receita, produzindo efeitos no orçamento municipal, com 
evidente repercussão sobre receitas anteriormente planejadas 
para a implementação das mais variadas políticas públicas.
A iniciativa do Executivo faz-se também imprescindível à vista 
da necessidade de atendimento ao artigo 14 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que exige o acompanhamento de projetos 
de lei da espécie pela estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que a lei deva iniciar sua vigência 
e nos dois seguintes, bem como pela demonstração de ter sido 
considerada, a renúncia decorrente, na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e que não afetará as metas fixadas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, alternativamente, sua 
compensação pelo aumento de receita proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação de base de cálculo, aumento ou criação 
de tributo ou contribuição, documentos esses que dependem, 
para sua elaboração, da atuação de setores técnico-financeiros 
próprios da Administração Municipal, incumbidos de dar cum-
primento ao artigo 137 da citada Lei Orgânica.
Assim sendo, a informação à qual alude a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Legislação Participativa dessa Câmara, apre-
sentada pelo autor da medida sem qualquer participação dos 
mencionados setores do Executivo, restrita à menção de valor 
aleatório a título de estimativa de impacto orçamentário-
financeiro e sem efetiva demonstração da compensação dos 
valores correspondentes à renúncia fiscal ou de não afetação 
das metas fiscais previstas na LDO, não contém elementos obje-
tivos mínimos que atestem a devida observância aos requisitos 
legais, daí decorrendo inescusável conflito com a determinação 
constante do artigo 14 da LRF.
Passando-se à análise do texto proposto, assinalo, de pronto, a 
ausência da clareza reclamada nas situações predestinadas a 
gerar consequências de natureza tributária, as quais devem ser 
suficientemente descritas, conceituadas e conter critérios trans-
parentes de aferição, sobretudo em se tratando de favor fiscal.
A dificuldade consiste na fixação de dois limites para a con-
cessão do benefício, um individual (10% dos tributos) e um 
global (0,5% do total da arrecadação dos tributos), sem escla-
recimento, no texto, sobre a forma de sua compatibilização para 
cada tributo e para cada contribuinte e, tampouco, quanto à so-
lução a ser dada quando o número dos contribuintes que aten-
dessem os requisitos para a concessão da isenção acarretasse 
renúncia de receita superior ao limite global, a qual não poderia 
pressupor a exclusão de determinados contribuintes, sob pena 
de ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que 
assegura tratamento igualitário aos contribuintes englobados na 
mesma situação (artigo 150, inciso II, da Constituição Federal).
A impossibilidade de elucidação dos referidos problemas com-
promete de forma definitiva a consecução da medida alvitrada, 
ainda mais por incidir em comando essencial da propositura, 
o qual estabelece o percentual da isenção a ser conferida ao 
contribuinte, restando, por isso, malferido o artigo 97, inciso 
VI, do Código Tributário Nacional, segundo o qual as hipóteses 
de extinção de créditos tributários - dentre as quais se inclui a 
isenção - estão sujeitas ao princípio da legalidade.
Confira-se, a respeito do tema, o ensinamento do emérito Pro-
fessor Roque Antonio Carrazza:
“Como se viu, todos os elementos essenciais do tributo devem 
ser erigidos abstratamente pela lei, para que se considerem cum-
pridas as exigências do princípio da legalidade. Convém lembrar 
que são ‘elementos essenciais’ do tributo os que, de algum modo, 
influem no an e no quantum da obrigação tributária.
................................................................................ Destacamos 
que tanto a competência para tributar como a competência 
para isentar estão submetidas ao principio da legalidade (arts. 
5º, II, e 150, I, da CF).” (in “Curso de Direito Constitucional Tri-
butário”, 26ª edição, 2010, Malheiros Editores, pp. 268 e 906).
Mas isso não é tudo. A propositura exigiria a prática de inúmeras 
ações administrativas para sua implementação, tal como a veri-
ficação rotineira e “in loco” do estabelecimento a fim de cons-
tatar a efetiva disponibilização do banheiro para uso público 
e gratuito, não se afigurando viável, na hipótese examinada, o 
controle do cumprimento das obrigações, pelo sujeito passivo, 
ao longo do tempo, por meio de sistemas de informação. A isso 
se acresça a necessidade de análise, pela autoridade adminis-
trativa, de cada requerimento e da prolação de despacho, nos 
termos do artigo 179 do Código Tributário Nacional, conside-
rando tratar-se de isenção parcial em caráter individual.
Mister consignar, ainda, que, pertencendo os tributos alcan-
çados pela isenção a cadastros distintos, ou seja, ao cadastro 
dos contribuintes mobiliários e ao cadastro dos contribuintes 
imobiliários, a adoção de providências visando modificar o 
desenho do atual sistema seria inevitável, para que todas as 
informações passassem a constar do cadastro dos contribuintes.


